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SOBRE A REUNIÃO REGIONAL DE PERITOS: AS ARMAS

NO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO
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Sob os auspícios do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e o valioso apoio do Ministério das Relações Exteriores da Republica Argentina, foi levada a cabo, em 22 e 23 de agosto de 2006, na cidade de Buenos Aires, a Reunião Regional de Peritos “As Armas no Direito Internacional Humanitário”.

O objetivo principal deste importante evento foi propiciar o debate entre os representantes dos diversos Estados participantes sobre temas atuais relacionados com as armas e o direito internacional humanitário.
Estiveram presentes mais de 60 participantes, provenientes de 18 países, além de representantes de organizações que foram convidadas por seu envolvimento nos temas abordados.

Durante as deliberações, foram ressaltados os grandes avanços alcançados no Hemisfério na adoção de legislações nacionais em matérias de minas antipessoal, bem como da cooperação que deve haver entre os Estados para prestar assistência às vítimas deste flagelo.

Em matéria de armas convencionais, foram estabelecidos três grupos de trabalho:
· Remoção de artefatos explosivos

· Assistência às vítimas
· Redução de riscos

Sobre o tema da implementação nacional das obrigações relativas à eliminação dos restos explosivos de guerra, uma das principais conclusões foi que, embora tenham sido obtidos importantes avanços nesta matéria, ainda resta muito a ser feito com relação à implementação do Protocolo V da Convenção sobre Certas Armas Convencionais de 1980.

Destacou-se que o atendimento às vítimas de restos explosivos de guerra deve ser imediato e que, para isso, é necessário implementar programas de coordenação interinstitucional entre as agências sanitárias e os organismos de socorro e defesa com o restante da estrutura governamental. Deu-se ênfase a que o Estado deve oferecer reabilitação integral tanto física como psicológica, em conjunto com apoio moral, às pessoas depois dos acidentes.

Com relação à redução dos riscos, os peritos ressaltaram também a importância de se dispor de mecanismos para controlar a legalidade de qualquer arma nova que se estude, desenvolva, adquira ou adote em conformidade com os Convênios de Genebra de 1949.

Sobre o tema das armas químicas, reconheceu-se o grande número de ratificações dos mecanismos estabelecidos na região.  No entanto, enfatizou-se também a necessidade de enfocar os esforços na adoção de leis nacionais na matéria. 
Outros organismos participantes, como a Organização para a Proibição das Armas Químicas, o Verification Research and Training Information Center (VERTIC) e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, mediante seu serviço de assessoramento em direito internacional humanitário, recordaram aos participantes a existência de leis modelo para a implementação nacional das obrigações em matéria de armas químicas e biológicas e reiteraram sua disponibilidade para apoiar esses esforços em nível nacional.
Na discussão sobre o exame da Convenção de Armas Biológicas de 1972, os participantes manifestaram seu interesse em ter uma declaração que reconheça os desafios dos desenvolvimentos tecnológicos atuais no controle dessas armas.

Em relação às armas pequenas e armamento leve, mencionou-se a necessidade de expandir os critérios para alcançar um maior controle e legalidade nas transferências dessas armas, bem como das munições.  Foram destacadas a validez e a importância de um mecanismo hemisférico como CIFTA. 
Enfatizou-se a importância de implementar estratégias nacionais para assistir a comunidades vulneráveis mediante o estabelecimento de programas educativos para portadores de armas.  Da mesma forma, enfatizou-se e reconheceu-se o importante papel que as Comissões Nacionais da Aplicação do Direito Nacional Humanitário podem ter na implementação e no desenvolvimento de programas e leis nacionais para responder aos compromissos adotados em nível internacional em matéria de armas. 

Como Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da Organização dos Estados Americanos, coube-me fazer uma exposição neste evento, destacando a visão hemisférica sobre estes importantes temas.
Entendo que essa exposição foi distribuída às delegações oportunamente.  Se isso não tiver ocorrido, eu solicitarei de novo à Secretaria-Geral que esse texto seja enviado a cada um de Senhores.
Muito obrigado.
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